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UMA NOVA ETAPA DE TESE ORIGINAL

O cidadão e a cidade têm intrincado relações que remontam às primeiras experiências de convivência social dos seres humanos. Sem entrar na polêmica sobre qual dos dois constitui o elo mais importante, tem-se como certo que os cidadãos moradores nas urbes modernas, têm cultura e interesses vários e as próprias cidades contêm, indisfarçadamente, outras cidades no seu interior.

As desigualdades na apropriação da renda, na localização das moradias no território da cidade e no uso dos seus equipamentos públicos, têm conduzido a uma situação tal que contribui para alijar inúmeros contingentes populacionais da condição de cidadãos . 

A lógica da construção da maioria dos espaços urbanos, desde o inicio da era do automóvel, vem sendo pautada dentro do pressuposto de que o espaço urbano não tem limites para se expandir e baseado também na idéia de serem as oportunidades iguais para todos.  Quem não podia ter um automóvel e não vivia nos espaços mais próximos ao seu local de trabalho poderia morar a 10, 20 ou 30 Km que o poder público se encarregaria de prover transporte para suprir essa necessidade de deslocamento.

Porém, os recursos para a realização de novas vias, de novos sistemas de transportes e para o aumento da fluidez do tráfego não são ilimitados nem estão disponíveis na mesma velocidade com que se dá a expulsão dos cidadãos para as periferias urbanas.

A condição de ser o Brasil um dos países com maior concentração de renda do planeta e ainda as dificuldades das finanças públicas vêm sendo usadas pelos políticos como argumentos para dificultar  mudanças. Embora explicativos, esses argumentos não justificam as razões pelas quais não se produziram medidas voltadas a trazer para a cidadania  os indivíduos colocados à margem dos chamados “avanços obtidos pela vida moderna”. 

Mas, se são os próprios governos os produtores de oportunidades a todos os cidadãos e detentores dos instrumentos de controle e mudanças, via impostos, como entender tais omissões? Não há como esconder a verdade. As cidades continuam a ser construídas sob a lógica da especulação, onde os lucros dos agentes imobiliários, invariavelmente, incorporam investimentos realizados pelos governos no espaço público.

É preciso entender também como ocorre a presença de outros agentes no interior do atual modelo de construção dos espaços urbanos, tem especial os planejadores de transportes. Para a comunidade de técnicos do setor, o problema está simplesmente colocado e requer apenas estudos mais detalhados para o provimento de mais transporte. Existe o mito de que através de maior número de obras físicas, da diminuição do intervalo entre veículos de transporte coletivo, do aumento de capacidade de carregamento das diferentes unidades de transporte etc., tudo pode ser resolvido. Passa-se uma imagem de que se problemas ocorrem após a implantação dos projetos, eles são sempre decorrentes do mau uso das especificações técnicas ou da não utilização de medidas paralelas pelo poder público.

Está claro para todos que o enfrentamento dos problemas das vias urbanas não pode mais se dar de forma isolada no interior dos diversos setores específicos. As soluções para os transportes devem estar associadas à oferta de moradias para as populações de baixa renda e suas localizações no território da cidade: à dinamização de baixa renda e suas localizações no território da cidade, à dinamização da economia voltada ao aumento da oportunidade de emprego para setores da população hoje marginalizados: à dinamização de áreas da cidade próximas aos locais de moradia, e entre tantas outras, a idéia de que a qualidade de vida e bem-estar social não serão obtidos através do aumento da oferta de transporte exclusivamente, mas dentro do pressuposto de que a racionalidade possui alternativas. Assim, quando tomamos a decisão da implantação de uma linha interbairros ou da instalação de uma escola de 1º e 2º graus próxima ao local de moradia de determinada população, poderemos estar alterando de forma substancial os fatores gerados das viagens acabando por modificar também toda a maneira de encarar  os problemas.

Além disso, persiste o quadro apresentado na tese do Não Transporte: a reconquista do espaço-tempo social, que mostra serem os transportes causadores de outros grandes prejuízos sociais e congestionamentos, além de fragmentação do tecido urbano. Em 1989, a tese apontava como principais problemas: perda de vidas humanas (50.000 mortes no Brasil a cada ano); destruição do meio ambiente (responsáveis por 60% da poluição atmosférica global); poluição sonora; tempo de vida consumido ; espaço vital saqueado (nas grandes cidades, estacionar, vender, consertar e abastecer veículos); destruição de patrimônio histórico, praças e vida social dos bairros.

Mais recentemente, num artigo intitulado Não Transporte – proposta conseqüente (Revista Trajeto nº 4, agosto de 1992), dois dos autores da tese original introduziram novos conteúdos à problemática em questão.

O primeiro deles refere-se ao desperdício e à improdutividade do sistema urbano de nossas cidades. Para exemplificar, citava: a existência de ruas congestionadas em um sentido e vazias no sentido inverso; fluxo intenso de passageiros nos ônibus, trens e metrôs num dos sentidos e retornos improdutivos, mesmo nos horários de pico. E, para coroar esse rol de desperdícios de investimentos e no uso de energéticos, citavam também a total sub-utilização das mesmas vias de transportes em diferentes horários do dia, principalmente à noite. 

Um segundo conteúdo refere-se à “solução” urbana que defende a garantia de acessibilidade porque as áreas são valorizadas com vantagens locacionais fantásticas, justificando a destruição de bairros populares, a expulsão do comércio decadente e das indústrias mal localizadas. Segundo o artigo, nesses lugares se fazem reurbanizações, implantam-se grandes sistemas de transporte de massa sub-utilizados e vias arteriais e expressas que produzem, com o tempo, mais congestionamento.

Na lógica do desperdício, quem paga por ele é toda a sociedade. Na prática, os custos gravam mais sobre os usuários do transporte coletivo “que para atingir seus locais de trabalho e escola pagam caro por uma organização sobre a qual não opinam e que só interessou ao capital. Finalizando essa releitura da tese, o artigo reitera a reescreve muitas das propostas contidas na tese original”.

Assim sendo, esta nova tese, mais do que a releitura, ou uma nova redação da formulação da idéia original, constitui a explicitação das propostas possíveis de serem implementadas a curto e médio prazo pelo poder público.

É certo que não se desconstrói uma metrópole ou uma grande cidade no espaço de uma, duas ou até três administrações comprometidas com uma nova ordem. Mas, certamente, pode-se reinvestir o rumo do traçado original na construção do urbano, apontado para destinos mais seguros, onde certamente o social e uma nova qualidade de vida para toda a sociedade poderão incorporar novos indivíduos à cidadania. E se assim for, essa nova ordem deixará de ser mera utopia ou palavra morta em nossas constituições municipais, estaduais e federal, vindo a se constituir em orgulho de todos os cidadãos das cidades.

Nesse sentido, é apresentada a seguir,  sete pontos básicos (prioridade ao transporte coletivo; redução da geração de viagens; produção do uso do transporte não motorizado. racionalização e redução do uso do automóvel; aumento da segurança nas vias públicas; diminuição da poluição ambiental) para uma nova visão dos transportes urbanos em nossas cidades.

A forma de tratamento desses itens possui três momentos distintos. De início, o item é problematizado, caracterizando-se alguns de seus aspectos ou conseqüências errôneas das políticas habitualmente em uso. Num segundo momento, é apresentado um elenco de medidas passíveis de serem adotadas pelo poder público. E, por último, são expostos exemplos de medidas realizadas ou demandas claramente exigidas pelas populações das cidades.

RECONSTRUINDO O TRANSPORTE NAS NOSSAS CIDADES

Prioridade ao transporte coletivo

Problemas – As prefeituras de nossas maiores cidades continuam a investir alto em sistemas viários voltados a “desafogar o tráfego”. Para atender aos interesses políticos com a ECO/92, o governo do Rio de Janeiro, em parceria com o governo federal, investiu cerca de 125 milhões de dólares para criar a sua Linha Vermelha, um sistema de via expressa elevada, com 7Km para ligar o Aeroporto do Galeão ao centro da cidade.

Enquanto isso, o usuário do transporte coletivo continua a ser encarado como cidadão de segunda categoria pelos nossos governantes. 

Reconstrução  - Para conceder ao transporte coletivo cidadania e um papel de destaque em nossas cidades, é preciso, primeiramente, radicalizar as medidas em seu favor, em especial aqueles destinados ao modo ônibus. Dentre tantas ações, destacam-se as seguintes:

· Nas áreas centrais das médias e grandes cidades do País, sempre que houver investimento no sistema viário e remanejamento de parcelas do tráfego automobilístico, garantindo espaço prioritário à circulação do transporte coletivo sobre qualquer outro veículo motorizado.

· Adoção de medidas alternativas no sistema viário e no trânsito das cidades voltadas exclusivamente ao uso do modo ônibus, tais como: faixas e vias exclusivas; fechamento de trechos de ruas ao tráfego de automóveis; limitação do uso de alguns trechos de vias para outros veículos que não os transportes coletivos, em determinados horários do dia.

· Racionalização e adequação do sistema operacional do modo ônibus, objetivando aumentar sua qualidade; diminuir  sua rodagem inútil em certos itinerários; evitar a concorrência predatória entre diferentes operadores nos corredores; e coibir a participação sem controle de  linhas piratas, mas propiciar a necessária atração dos usuários habituais do automóvel para o transporte coletivo.

· Implantação de sistemas modernos de controle operacional nos órgãos de gerência dos transportes urbanos municipais, visando garantir os níveis de qualidade compatível com o respeito à cidadania do usuário.

· Criação de serviços de informação ao usuário, assim como agilização da comunicação entre esses e os órgãos públicos gestores do sistema. Nesse sentido, as linhas telefônicas de três ou quatro dígitos conectadas aos sistemas de controle monitorados automaticamente podem ser instrumentos úteis para o aumento da confiabilidade do serviço.

· Melhorar a circulação de usuário cuidando da sua segurança nos acessos às estações de embarque/desembarque ou aos pontos de paradas simples dos coletivos.

· Aumento da qualidade dos serviços, seja através de melhores lay-outs internos dos veículos, seja pelo melhor dimensionamento das áreas dos terminais, abrigados e plataformas de embarque de passageiros. Também é preciso romper a lógica do uso de equipamentos apenas resistente, devendo-se valorizar a estética dos seus projetos.

· Criação de faixas ou pistas exclusivas, em corredores de tráfego onde, nos horários de pico, o volume de ônibus e passageiros transportados por eles elevados e o fluxo de automóveis sejam claramente o agente causador da diminuição da velocidade comercial do transporte coletivo.

· Priorizar os investimentos no sistema viário para vias incluídas em itinerários de ônibus. 

Exemplos – A  EMTU em Recife e a SMT em Porto Alegre vem estudando a possibilidade de adquirir um novo sistema para monitorar o serviço de transporte de passageiros, visando garantir qualidade e eficiência ao serviço prestado pelas diversas empresas que atuam nessas cidades.

A Urbs, em Curitiba, vem investindo com sucesso na ampliação da rede do Sistema Linha Direta, um modo de operação expresso que possui poucas paradas ao longo do itinerário e onde o passageiro realiza o pagamento fora dos veículos, em pontos de embarque. Tendo transportado 180.000 passageiros em março de 1993, já responde hoje pelo atendimento de 14% do volume total da demanda da cidade. A Urbs acredita, que com esse sistema, uma parcela significativa de usuários do automóvel tenha mudado a sua preferência em favor do transporte coletivo.

Redução da geração de viagens

Problemas – Pesquisa de origem e destino do Metrô de São Paulo, em 1987, mostra que enquanto o centro da cidade possuía uma taxa de atividade (emprego/população) de 1,37 regiões como Itaquera e Brasilândia apresentavam 0,16 e 0,18, respectivamente para a mesma taxa. A pesquisa constatou também que tais regiões produziram cerca de 2.031.000 e 1.359.000 viagens contra 3.714.000 viagens diárias produzidas pelos moradores do centro de São Paulo.

Está claro que a baixa renda e a ausência de empregos e serviços nas áreas periféricas das cidades constitui fator central para a geração de viagens de suas populações, com conseqüência obvias quanto à pressão na obtenção de mais transporte.

Reconstrução – Este item é certamente o maior desafio a ser enfrentado pelas cidades na construção do seu futuro. As medidas a serem adotadas devem ser de caráter estrutural e demandarão um tempo longo para surtir efeitos práticos. No entanto, o processo de mudanças pode ser deflagrado através de algumas ações concretas que não exigem muitos recursos, e outras de caráter normativo, a saber:

· Reordenamento do uso do solo no território das cidades, através da criação de subcentros comerciais e/ou zonas especiais de empregados e serviços nos bairros residenciais;

· Elaboração de políticas conjuntas entre municípios integrantes de áreas metropolitanas, visando melhorar a infra-estrutura de serviços nos seus espaços conturbados. Destaca-se, nessa proposta, a possibilidade da concessão de incentivos fiscais às indústrias de médio porte interessadas em localizarem-se em áreas limítrofes desses municípios;

· Desenvolvimento de projetos habitacionais especiais voltados ao preenchimento de vazios urbanos com populações de baixa renda. Ou ainda, transformação dos espaços favelados, existentes em áreas valorizadas da cidade, em áreas ambientalmente corretas, removendo-se o menor número de famílias após o término das obras;

· Criação de serviços de apoio próximo aos locais de moradia, tais como: agência de correios; postos telefônicos, postos de serviços bancários, postos de saúde, cartórios etc.

· Execução de orçamentos participativos nas prefeituras, visando aproximar os centros de decisão dos habitantes  da cidade, aumentar a participação da população nos diversos níveis de intervenção da administração e ampliar a qualidade de vida nos bairros;

· Realização de pesquisas sobre motivos de viagens junto aos usuários do transporte coletivo e do transporte privado, visando identificar deficiências  de equipamentos  e atividades urbanas em áreas específicas  da cidade;

· Utilização da frota do transporte coletivo com idade vencida para o uso  no serviço regular para criar itinerantes nos bairros de residências populares, como, por exemplo: ônibus-escola; ônibus-oficina; ônibus-biblioteca; ônibus-mercado popular etc.

Exemplos – Em Santo André, Curitiba, Porto Alegre e São Paulo, uma parcela dos veículos do transporte coletivo com idade vencida tem sido destinada à prestação de outros serviços às populações dos seus bairros periféricos, como ônibus-sacolão, ônibus-escola e ônibus-biblioteca.

· A Prefeitura de Porto Alegre realizou, em 1992, um projeto habitacional para recuperação de uma favela situada em áreas de 6200 m2 em  um dos bairros tradicionais da cidade. Com isso permitiu que, das 108 famílias ali localizadas, 94 delas permanecessem na  área, em um novo espaço urbano, agora com água tratada, iluminação pública, esgoto, calçamento das vias e habitações dignas. E o melhor,  muitas delas próximas aos locais de trabalho habitual.

Em entrevista realizada pelo Departamento de Habitação junto a 102 famílias da favela, constatou-se que 69 delas (67,65%) gostariam de ficar na vila por terem hospitais, escolas e comércio próximos, também, devido à sua proximidade dos locais de trabalho, evitando ter de pagar tarifa de transporte.

Dessa maneira, o fator localização respondeu, de forma inequívoca, pela própria formação da vila e intenção de permanência dos seus moradores. Mesmo tendo apenas 113 pessoas (41,16%) com vínculo empregatício formal, entre as 268 consideradas economicamente ativas pela pesquisa da prefeitura, a comunidade percebe claramente as vantagens locacionais do território que ocupa no interior da cidade.

· O Rio de Janeiro possui ¼ de sua população morando em favelas, grande parte delas nos morros das Zonas Norte e Sul. Este fato tem contribuído para evitar uma pressão demasiada sobre o setor transporte. Não seria muito difícil imaginar o caos que seria ter mais de 2,2 milhões de pessoas morando no subúrbio e querendo viajar para trabalhar nas zonas centro, norte e sul do Rio no horário de pico. Ainda  mais considerando a linearidade do seu território, espremido entre as montanhas e o mar. Seriam necessárias, certamente, 2 ou 3 linhas de metrô em paralelo.

Produção do uso do transporte não motorizado (TNM)

Problemas -  A cidade de Joinville já foi conhecida no Sul do País como a cidade das bicicletas, sendo esse o veículo de transporte de todas as classes sociais de sua população. Hoje, devido à ausência de incentivos ao seu uso, os carros particulares foram tomando o espaço dos ciclistas nas vias, impondo sua presença. Os ciclistas mais tradicionais acabaram sendo inibidos devido a dois fatores: o risco de serem atropelados pelos automóveis e o preconceito de que a bicicleta é veículo de transporte apenas dos operários das muitas fábricas da cidade. O senso comum na classe média brasileira é de que a bicicleta é veículo para o lazer, não para o transporte.

Reconstrução – Para a bicicleta passar a ser um veículo de transporte em nossas cidades, várias ações devem ser deflagradas. Porém, a principal delas deve ser a mudança na cultura dos técnicos do setor transporte que não consideram a bicicleta como meio de transporte. Entre várias medidas voltadas as suas promoções, destacam-se:

· Realização de estudos de demanda para a implantação de projetos voltados à promoção do uso dos TNMs.

· Implantação, nas administrações públicas municipais e metropolitanas, de equipes técnicas específicas para a elaboração de projetos destinados ao uso dos TNMs.

· Incluir, nos novos projetos destinados ao transporte coletivo, espaços destinados à integração de viagens realizadas por TNMs.

· Dotar os equipamentos de apoio aos usuários dos TNMs de qualidade técnica a mais moderna possível, visando demonstrar aos usuários tradicionais que a bicicleta é  reconhecida pelo poder público como um modo de deslocamento na matriz de transporte da cidade.

· Reservar espaços viários aos TNMs quando da elaboração de novos projetos de vias e estacionamentos de automóveis, ou nos casos de seus reordenamentos. Em   especial, realizar tal reserva de área nos novos conjuntos habitacionais incorporados aos territórios das cidades.

· Conceder espaço segregado à circulação dos TNMs. Também, destinar espaços preferenciais de uso nas proximidades ou no interior dos centros comerciais das cidades.

· Criar estudos voltados a identificar rotas potenciais à criação de pistas exclusivas destinadas aos TNMs, junto a estudante de grandes escolas públicas e particulares.

· Definir o TNM como modo privilegiado de deslocamento nos novos estudos de transporte, para viagens com distâncias médias de até 10 Km, reservando-se, para tal, espaço segregado de circulação na ordenação ou projeto de novos usuários.

Exemplos – A CBTU, no Rio, em pesquisa realizada em 1992, identificou que cerca de 93% dos usuários de trens desejam a implantação de bicicletários nas estações localizadas no subúrbio da cidade e em municípios vizinhos do Rio de Janeiro.

· Em Arapongas, pesquisa realizada pelo Geipot, em 1985, junto a 854 operários de 32 indústrias localizadas no distrito industrial da cidade, constatou que 658 (77,05%) eram usuários regulares da bicicleta. Também se verificou que muitos dos não usuários interessados em utilizar a bicicleta afirmaram deixar de fazê-lo por temerem ser atropelados na BR-369 que separa o distrito industrial da cidade. Este também foi o maior problema apontado entre os ciclistas regulares, com 47,3% das respostas. Outros 28% indicaram não ter nenhum problema.

Para resolver esta dificuldade, o Geipot e a prefeitura elaboraram um projeto de uma rede de 4 Km de ciclovias para a cidade, que tinha como ponto alto a destinação de tempo de semáforo exclusivo, para os mais de 600 ciclistas  que cruzavam a rodovia na hora de maior movimento, ao final do turno da tarde.

· Em Curitiba, a prefeitura implantou o Programa Dá Pedal, que consiste no incentivo fiscal através da redução de impostos às empresas que concederem bicicletas aos seus funcionários.

Tratamento das vias de pedestres

Problemas – A pesquisa mais recente sobre quantidade de deslocamento a pé em nossas cidades continua a ser a realizada pelo Metrô de São Paulo, através da pesquisa origem/destino, sendo a última de 1987. Os dados mostraram que esse tipo de deslocamento correspondia a 36% do total de  viagens da Região Metropolitana, ou sejam a 10.600.000 viagens, tendo sofrido, em 10 anos, incremento de quase 100%.

Não obstante essa preferência forçada por este  modo de deslocamento resultante de uma crise aguda de escassez de renda, constata-se que nossas cidades possuem infra-estrutura pouco adequada ao pedestre. O modo a pé de deslocamento não é usualmente estudado como sistema de transporte. Por isso mesmo, nossas calçadas possuem pavimentos irregulares ou inexistentes; é baixo o nível de arborização na maioria das vias; faltam equipamentos de apoio aos cidadãos. Pode-se dizer que os pedestres somente  encontram estruturas exclusivas à sua circulação nas áreas centrais de algumas cidades brasileiras, através dos conhecidos calçadões.

Reconstrução – Para construir uma nova ordem em nossas cidades e recuperar a importância do homem sobre a máquina, são necessárias algumas ações, a saber:

· Conceder uso preferencial à circulação de pedestres nas áreas centrais e em centros de bairros das cidades, através do desenvolvimento de projetos que concedam ampla liberdade aos deslocamentos a pé dos cidadãos, garantindo-lhes segurança física e qualidade técnica dos pisos das calçadas.

· Ampliar a largura das calçadas nos centros das cidades e fechar vias à circulação dos automóveis quando o volume de pedestres for elevado.

· Incorporar a todos os estudos e pesquisas levantamentos de viagens a pé, dentro do entendimento de que tal deslocamento constitui um modo de transporte específico do cidadão urbano.

· Identificar rotas de pedestres mais carregadas nas cidades e desenvolver para elas projetos especiais onde estejam contemplados os seguintes itens: regularização do pavimento  das calçadas; arborização; projetos de paisagismo; preferência aos pedestres nos cruzamentos com pistas de automóveis e instalação de botoeiras e tempo de verde específico para suas travessias; instalação de equipamento especial (telefones públicos, caixas de correios e abrigos com bancos de praça); painéis para informações sobre localização de logradouros públicos; iluminação dos caminhos etc.

· Destinar ao uso exclusivo de pedestres pequenas frações do território das cidades, sobras do parcelamento desordenado do solo urbano, visando criar ligações especiais entre diferentes espaços  públicos.

· Realizar projetos especiais para as escadarias, praças públicas e vielas dos bairros populares, visando tratar esses espaços como área preferencial à circulação de pedestres com elevação de pelo menos 0,50 metro do nível da pista de automóveis.

· Incorporar em novos projetos de vias, ou quando de suas recuperações, a manutenção ou construção de calçadas de pedestres laterais. Em muitos casos, garantir ao pedestre pelo menos 0,50 metro de largura em calçada lindeira à via.

· Racionalizar ou remover quiosques e ambulantes localizados nas calçadas e em áreas com intensa circulação de pedestres.

· Prover os cruzamentos de rebaixamento na linha do meio-fio para facilitar o uso de cadeiras de rodas, tanto em vias novas como em logradouros já consolidados. Também, prover os postes dos principais cruzamentos das cidades de chapa metálica, com escrita em Braille, para indicar aos deficientes visuais o nome e a localização dos logradouros públicos.

Exemplos – Quando se procura exemplos de ações concretas desenvolvidas pelos administradores em nossas cidades, à semelhança daquelas apresentadas no item anterior, observa-se que estamos limitados a poucos exemplos. Um deles, certamente, é a construção de calçadas à beira mar, nas cidades litorâneas, e nos centros de muitas cidades do País.

É evidente, porém que ações isoladas, semelhantes às propostas na tese citada anteriormente existem. Mas são intervenções de tal forma pontuais que não chegam a configurar uma vontade de mudança ou uma nova política destinada a aumentar a qualidade de vida do cidadão urbano.

· Um bom exemplo chega de Santo André. Naquela cidade, foram realizadas, para quatro de seus bairros, experiências significativas quando ao desenho viário, com a implantação de alargamento alternado de calçadas: fechamento de ruas; instalação de bancos de praças, jardineiras, ilhas e canteiros centrais. Tais medidas visaram à ampliação dos espaços de convívio e áreas para pedestres; a redução da velocidade dos automóveis no espaço interno dos bairros; e acabaram por definir uma hierarquização viária, onde claramente se estabeleceram quais eram as vias de passagem de automóveis e quais aquelas destinadas ao transporte coletivo.

Racionalização e redução do uso de automóvel

Problemas – A  importância assumida pelo automóvel na sociedade industrial moderna pode ser associada a diversos fatores antropológicos, sociológicos e políticos. Entretanto, é o uso do valor como reprodutor de oportunidades econômicas à classe média brasileira seu mais forte aliado para impor sua hegemonia na construção e garantia de uso no território das cidades.

Para aqueles que imaginam ser tal situação exclusividade de países do Terceiro Mundo deve ser citado o caso de Berlim, cidade onde circulam diariamente 1,5 milhões de automóveis, correspondendo a 1.745 veículos por quilômetro quadrado.

Em artigo publicado no jornal Zero Hora, de Porto Alegre, em março de 1993, intitulado “Carros levam Berlim a uns becos sem saída”, é feita uma comparação entre a frota da capital alemã com a existência em todo o Rio Grande do Sul que é de 1,8 milhão de veículos.

É evidente que essa é uma situação grave para os alemães mas, ressalta o artigo, algumas medidas já vêm sendo pensadas, tais como: reajuste de 500% nos preços dos combustíveis e o pagamento de uma espécie de “selo-pedágio”, no valor de US$ 200 anuais.

Mesmo apresentados esses dados, está claro, nas entrelinhas da matéria, que o jornal apenas levanta  questões. O artigo compara o nível de acidentes na Alemanha e no Brasil e, ainda, as boas soluções encontradas para a recuperação de estradas e diminuição do uso de automóvel através do transporte solidário realizado entre moradores de certos bairros da cidade.

Deve ser dito ainda que a imagem do automóvel está não somente impregnada em nossa sociedade, como atende aos mais diversos interesses de importantes grupos econômicos e sociais. Não é somente  o jornal, através de polpudos patrocínios da indústria de veículos, de autopeças, dos revendedores, dos consórcios, das agências de seguros e das oficinas mecânicas, o maior interessado na reprodução e expansão do uso do automóvel em nossas cidades, mas também diversos outros agentes. Empreiteiros da construção civil, agentes imobiliários e mesmo técnicos da área rodoviária acabam, por uma razão ou outra, condicionando as políticas públicas em favor do automóvel.

No entanto, é preciso urgentemente demonstrar à sociedade em geral que o automóvel é um meio superado de circulação. Além disso, devemos reconhecer que não existem espaços suficientes nas cidades para atender às suas crescentes demandas por mais área para circular. Já em 1968, na introdução do livro. A humanização do meio ambiente, a então Secretária do Estado para Educação e Ciência do governo inglês nos dizia “se somente alguns de nós fossem para o trabalho dirigindo o seu próprio carro, nenhum problema surgiria. Mas quando o vizinho ou todos os vizinhos insistem em dizer que tem tanto direito às quatro rodas quanto você, surge uma situação nova que não pode ser solucionada recorrendo-se às civilizações anteriores”.

Está claro que o automóvel vem se constituindo no paradigma para todos os projetos em construção neste século, nas mais diferentes áreas de organização da vida urbana. Um dos absurdos é facilmente visível na construção de novos conjuntos habitacionais. Mesmo reconhecendo que a maioria dos mutuários mal consegue arcar com o compromisso da pontualidade no pagamento das prestações de suas moradias aos sistemas financeiros, é garantida a ele pelos projetos uma via pavimentada defronte   a sua casa, para que possa guardar em seu terreno “o futuro automóvel”. Dessa maneira, infelizmente, lembram muitos “urbanistas”, assegura-se ao cidadão o direito constitucional de ir e vir.

Está na hora de se criar uma nova opção em transporte: o direito de não precisar ir, para não precisar voltar. E nessa nova ordem, o automóvel deve ter sua acessibilidade restringida para que mais pessoas possam se apropriar do espaço público e ganhar real mobilidade nos seus deslocamentos nas cidades.

Reconstrução – Para mudarmos a fisionomia das nossas áreas urbanas e passarmos a viver não numa cidade do automóvel mas numa cidade do cidadão, é preciso adotar algumas ações básicas, a saber:

· Uso de novas tecnologias nos transportes coletivos, de forma não poluente e com maiores velocidades comerciais para captar viagens normalmente feitas em automóveis.

· Execução de programas conjuntos entre os governos, federal, estadual e dos municípios das grandes cidades para a realização de novos investimentos em transportes coletivos. Em especial, no desenvolvimento de projetos de transporte de massa.

· Criação da taxa-transporte associada ao IPVA para penalizar o uso indiscriminado dos automóveis e com destinação desses recursos a investimentos no transporte coletivo, em vias de pedestres e sistemas cicloviários.

· Municipalização do trânsito nas capitais brasileiras, objetivando dotar os poderes públicos locais de recursos financeiros e poder legal para o desenvolvimento de políticas e projetos destinados à reordenação do uso das vias públicas  de suas áreas urbanas.

· Taxação progressiva dos estacionamentos privados e edifícios garagens localizados nas áreas centrais, assim como o impedimento da criação de nova área com esse tipo de destinação de uso nos centros mais movimentados do território das cidades.

· Reorganização da operação de veículos, definitivamente em algumas áreas da cidade e parcialmente em outras, devolvendo-as ao convívio social das comunidades. Em alguns casos, realizar esses fechamentos em determinados horários do dia.

Exemplos – Em Porto Alegre, a prefeitura vem estudando a possibilidade de adotar o aeromóvel como veículo regular de transporte. Entre as diversas alternativas de traçado, uma delas prevê  sua construção em um dos eixos de transporte mais carregados com viagens realizadas pelo veículo privado. Isso, combinado a algumas restrições ao uso dos automóveis na área central, irá propiciar a transferência de usuários do carro para o transporte coletivo.

· As prefeituras de São Paulo e Santo André implantaram em vários bairros dessas cidades um projeto denominado bolsões ambientais, que restringiu o uso de vias locais como rotas alternativas do carro particular. Com tal procedimento, incorporou à cultura de vilas e bairros a rua como espaço tradicional de vivência entre seus moradores.

Aumento da segurança nas vias públicas

Problemas -  Um século atrás, em seu texto intitulado Além do Bem e do Mal, Nietzche nos dizia:

“Nesses pontos limiares da história exibem-se  uma espécie de tempo tropical de rivalidade e desenvolvimento, magnífico, multiforme, crescendo e lutando como uma floresta selvagem, e, de outro lado, um poderoso impulso de destruição e autodestruição, resultante de egoísmos violentamente opostos, que explodem e batalham por sol e luz, incapazes de encontrar qualquer limitação, qualquer empecilho, qualquer consideração dentro da moralidade ao seu dispor...”

Se trouxermos este fragmento do texto de Nietzche para o limiar dos séculos XX e XXI e procurarmos traduzir a sua modernidade em se tratando do comportamento da nossa sociedade na vida pública, concluiremos que não passamos de uns bárbaros. A sociedade dos nossos dias se autoflagela sem culpa e sem penas diariamente nas esquinas, enchendo de fraturas, sirenes, sangue e lágrimas os hospitais  nos fins de semana. É o pior que castiga de forma vil o cidadão urbano mais comum, o pedestre trabalhador.

As estatísticas de acidentes de trânsito vêm demonstrando que em pouco mais de uma década nosso país já enterrou nos cemitérios, vítimas dos sinistros automobilísticos, uma cidade do tamanho de Londrina, Natal ou Ribeirão Preto. Foram mais de 600.000 mortes, sem contar os 350.000 feridos a cada ano, o que, neste caso, corresponderia a termos toda uma grande Belo Horizonte ou Salvador fora de combate por alguns meses. E nesse universo de incivilidade, as grandes áreas urbanas respondem por mais de 60% desses números.

Reconstrução – Para enfrentar este grande desafio, resultante da acelerada corrida da sociedade em busca da adaptação à modernidade da tecnologia e à sua própria construção econômica, é preciso melhorar também os instrumentos de frenagem. E esses tanto podem ser instrumentos técnicos, jurídicos ou ações envolvendo a ampliação da participação da sociedade civil nas instâncias decisórias da vida pública. Mais claramente, destacam-se as seguintes:

· Maior rigor nas punições dos delitos cometidos na via pública pelos motoristas, através da criação de Varas Especiais de Trânsito, hoje restritas em sua maioria ao julgamento dos prejuízos materiais e sobre a responsabilidade pela indenização financeira nos sinistros envolvendo dois ou mais veículos.

· Ampliar a instrumentalização dos órgãos responsáveis pelo trânsito e o treinamento de técnicos, para tratarem adequadamente os “pontos críticos” de acidentes nas cidades.

· Abrir canais à discussão permanente dos problemas do trânsito com toda a sociedade civil, envolvendo-se as universidades, os órgãos responsáveis pelo setor, organismos não-governamentais interessados no problema, a iniciativa privada e as mídias locais e nacionais.

· Produção de iniciativas conjuntas entre os órgãos de trânsito e da educação, visando à produção de cartilhas e palestras voltadas à classe estudantil e a classe trabalhadora em geral.

· Redirecionar a ação de fiscalização do policial de trânsito, priorizando as infrações perigosas e controlar mais os “pontos críticos” de acidentes.

· Capacitar o corpo docente das escolas a atuar como “guarda-auxiliar” para orientar os motoristas nas vias próximas dos estabelecimentos de ensino, no início e final dos turnos de aulas.

· Criar a qualidade de trânsito “visando controlar externamente ao Estado a qualidade dos projetos viários voltados à segurança do tráfego”.

· Criar cartilhas ou jornais do pedestre, a serem distribuídos nos terminais de transporte coletivo, tendo por objetivo alertar os pedestres sobre seus comportamentos e os perigos na via pública.

· Reabrir a discussão nacional, em especial junto ao Contran, à adoção do “quebra-molas” como instrumento eficiente à redução da velocidade dos automóveis em áreas com grande fluxo de pedestre e outros locais especiais nas áreas urbanas do País.

· Procurar diminuir as vias de mão dupla nas cidades, especialmente onde houver grande movimentação de veículos. Nesses casos, propõe-se a construção de canteiros centrais ou criação de binários de tráfego para a circulação dos automóveis. E em caso da impossibilidade da adoção de uma ou outra medida, criar refúgios destinados aos pedestres nos eixos das vias próximos aos locais com grande volume de travessias de pessoas.

Exemplos – O município de Joinville, preocupado  com o elevado índice de acidentes de trânsito na sua área urbana e estimulado pelo simpósio realizado pela Volvo do Brasil, criou um programa permanente de segurança a partir de 1989. Este programa, coordenado por uma Comissão comunitária para humanização do trânsito, permitiu o desenvolvimento de inúmeras ações conjuntas com a prefeitura local, acabando por ser o responsável direto pela redução de 59,02% do número de mortes no trânsito de 1989 para 1990.

Este resultado é tanto mais expressivo quando se observar ter ele superado em muito a meta inicial da Comissão que era reduzir em 20% o número de óbitos provocados por acidentes de trânsito no primeiro ano de trabalho.

· Um segundo exemplo de experiência bem sucedida pode ser encontrado ainda em Joinville, no seu Programa “aluno guia”, lançado em agosto de 1991, que consiste em controlar o tráfego de veículos e auxiliar a travessia de escolares nas ruas em frente a escolas.

Contando com patrocínio de uma empresa privada, o programa preparou e treinou um grupo de 240 alunos, selecionados em  escolas de 1º grau, para auxiliarem os colegas de aula na travessia de vias próximas aos colégios. Nesses locais, o governo de Joinville implantou obras de alargamento dos passeios, placas de trânsito, faixas e outros dispositivos, como iluminação diferenciada em vias preferenciais e cruzamentos.

Diminuição da poluição ambiental

Problemas – Num texto intitulado “A new transportation vision”, constante da  Campanha para novas prioridades de transportes nos Estados Unidos, conduzido por um grupo técnico não governamental é dito que a poluição atmosférica provocada pelos automóveis na Terra é responsável direta pela morte de 30.000 pessoas a cada ano. O mesmo texto afirma que os automóveis e os caminhões contribuem de 20 a 30% com os gases que provocam o efeito estufa nos EUA, sendo os gases emitidos particularmente pelos carros de passeio, de longe, os maiores causadores da diminuição a camada de ozônio que protege nosso planeta.

Um outro trabalho intitulado Gás natural, Porto Alegre – para respirar melhor (Cepea,PMPA/UFRGS), demonstrou, ao contrário do senso comum, que os automóveis particulares são imbatíveis na poluição atmosférica de nossas cidades. O estudo revelou que os carros de passeio lançam ao ar todo ano 58,7 toneladas de gases nocivos à saúde, como o CO2, o HC, o Nox e o SO2 (dióxido de carbono, hidrocarbonetos, óxidos de nitrogênio e óxido de enxofre), contra 12,7, toneladas lançadas pelos ônibus e caminhões e 8,7 toneladas de emissões dos mesmos gases pelas indústrias na Região Metropolitana de Porto Alegre.

Recentemente, a revista Nova, no artigo Poluição Sonora – preste mais atenção a essa barulheira, avisa que:

“A exposição prolongada a sons acima de 90 decibéis, como o ruído de tráfego intenso, acarreta perda de audição. Já em 1985 a esquina das ruas Voluntários da Pátria e Real Grandeza, em Botafogo (Rio) registravam 91 decibéis, assim como o cruzamento das avenidas São João e Ipiranga em São Paulo e, na hora do rush, o ruído vai a 92 nas marginais paulistas. Aos 100 decibéis, bastam duas horas de exposição para infringir sérios danos ao aparelho auditivo”.

Mais adiante diz o artigo “os franceses descobriram que alunos de colégios situados em ruas calmas conseguem memorizar até quatro vezes mais o conteúdo das aulas. Ao ser afetado pelo ruído, o sistema nervoso central responde com irritação, dificuldade de concentração e cansaço mental”.

Reconstrução – Os três casos apresentados acima bem demonstram a urgência das medidas saneadoras a serem tomadas por técnicos e administradores das nossas cidades. E elas devem constituir um esforço de todos os cidadãos, uma vez que o problema ambiental afeta a saúde de todo o conjunto da sociedade, empregados e empregadores, administradores e funcionários.

Dentre as medidas a serem tomadas, destacam-se as seguintes:
· Maior rigor do governo federal na cobrança às construções de veículos do País quanto à produção de automóveis e caminhões mais silenciosos e menos poluentes.

· maior rigor dos órgãos de trânsito na vistoria dos veículos quanto à emissão de gases e produção de ruídos na via pública.

· Limitar a circulação de automóveis em certas áreas, em especial nas áreas centrais das grandes cidades do País.

· Criação de programas ousados para o plantio de árvores nas vias das cidades e nas ligações rodoviárias que acessam os grandes centros urbanos.

· Recuperação da qualidade de vida nos espaços residenciais destruídos pelo trânsito de veículos.

· Fechamento de vias ao tráfego de automóveis nas proximidades de estabelecimentos de emissão  e, também, controle e análise dos projetos para novas escolas em vias com grande fluxo de veículos.

· Adoção de programas de uso de combustível especial nas frotas do transporte coletivo das grandes cidades do País.

· Incentivo ao uso dos TNMs e do modo a pé de deslocamento e tecnologias não poluentes como o aeromóvel.

Exemplos – Em Porto Alegre, a Campanha Carris possui hoje uma frota de 253 veículos, constituindo-se na maior empresa de ônibus urbano do Rio Grande do Sul. A empresa vem realizando estudos junto a  UFRGS para a conversão dos motores “diesel” de sua frota para também operarem com gás natural. Com tal procedimento, pretende contribuir para elevar a qualidade e vida da cidade. 

-Singapura vem cobrando, desde 1975, dos carros particulares que transportam menos de quatro passageiros nas viagens que se destinam ao centro da cidade, durante as horas de rush, “taxas de congestionamentos”. A partir daquele ano, constatou-se que esse esquema elevou as velocidades médias do tráfego no centro comercial em 20%, reduziu os acidentes de tráfego em 25% e cortou o consumo de combustível numa proporção estimada em 30%. Com tal diminuição no tráfego e veículos, conseguiu-se reduzir também de forma significativa a poluição ambiental de sua área central desde aquele ano.

CONCLUSÃO VITAL

Extraiamos do Capítulo 7 – Pedalando rumo ao futuro, escrito por Márcia Dd. Lowe Salve o Planeta! Qualidade de vida – 1990, publicado pelo  Worldwatch Institute, alguns dados para reflexão. “As 800 milhões de bicicletas que há no mundo superam o número de carros numa proporção de dois para um, e a cada ano, são produzidas  três vezes mais bicicletas que automóveis. Só na Ásia as bicicletas transportam mais pessoas que todos os carros do mundo o fazem”. 

Sobre o país mais rico do mundo, o Japão, nos diz o artigo “O censo de 1980 mostrou que 7,2 milhões de pessoas que viajam para o trabalho diariamente usam bicicletas (aproximadamente 15% do total), seja em viagens diretas ou ara ir até as estações ferroviárias. A posse de bicicleta subiu de uma média de uma por família em 1970 para 1,5 em 1988. Embora o ciclismo recreativo esteja rapidamente ganhando entusiastas, a maioria dos ciclistas usa bicicletas para suas compras diárias e para fazer a viagem para ir ao trabalho ou à escola”.

Muito mais exemplos existem, sejam em países desenvolvidos como a Holanda, a Dinamarca, a Alemanha e em algumas regiões do EUA, seja em países em desenvolvimento como a Coréia e a China. Mas ressaltemos que o Brasil escolheu um modelo de construção de nossas cidades que vem se afastando radicalmente da nova ordem mundial que, de forma acelerada, vem buscando novos modelos de organização da circulação onde o ponto alto é a garantia da qualidade de vida. Segundo o artigo já citado “Uma atitude pró-bicicleta não precisa ser antiautomóvel. A Holanda que, dentre todos os países industrializados, é o país mais favorável às bicicletas, possui as mais altas densidades do mundo ocidental em ciclovias e em automóveis, além de um alto nível de serviços de tráfego público”.

Nesse sentido, esta tese procura apontar à comunidade técnica algumas ações que possibilitem reconstruir o espaço onde habitamos, introduzindo a visão de que podemos morar em muitas cidades diferentes, mas apenas em um único planeta. É nosso dever preserva-lo e cuidar das áreas onde habitamos como se elas fossem um grande jardim. O futuro da humanidade não é somente o consumo sem fronteiras dos artigos gestados pelas novas tecnologias, mas a socialização do bem-estar entre todos os cidadãos. E nessa nova ordem toda poesia é bem vinda.

Ver de janelas

Montadas nas magrelas

Verdes crianças

Quem dera urbes

Fosse toda segunda

manhã de   domingo

o operário vai

todo executivo vem

vai e vem de trem

na minha cidade

ninguém precisa viajar

além do seu olhar.

